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frânio de Melo Franco nasceu em Paracatu, Minas Gerais, no dia 25 de fe-
vereiro de 1870, fi lho de Virgílio Martins de Melo Franco e de Ana Leopol-
dina de Melo Franco. 

O fundador da família Melo Franco no Brasil foi João de Melo Franco, que 
se estabeleceu em Paracatu, em meados do século XVIII, quando a mine-
ração prosperava nas Minas Gerais. João de Melo Franco se enriqueceu e 
constituiu um legado na região. A partir de seus descendentes, a família 
teve uma infl uência signifi cativa no cenário político. Virgílio Martins de 
Melo Franco, pai do biografado, também foi promotor público em Para-
catu e desempenhou o cargo de juiz de Direito na mesma cidade e em 
Barbacena. No âmbito político, ocupou diversos cargos, entre os quais o 
de deputado na Assembleia Geral Legislativa por Minas Gerais (1876-1881) 
e também o de deputado geral e senador constituinte.

A
1870 – 1943

Afrânio de Melo Franco



2524

O legado da família Melo Franco foi uma forte influência para os cami-
nhos traçados por Afrânio, o estadista mineiro, como descrito no livro 
de seu filho, Afonso Arinos: Um Estadista da República: Afrânio de Melo 
Franco e Seu Tempo.

Nascido numa família que, desde a independência e mesmo 
antes dela, tinha uma preocupação dominante da política, 
contando com o meio altamente favorável que tanto no fim do 
Império como no princípio do regime republicano se abriu aos 
debates e lutas da vida pública, era natural que esta fosse a vo-
cação do espírito do jovem Melo Franco (Franco, 1976, p. 173).

Estudou no Colégio da Conceição, em São João del-Rei, e no Colégio Abí-

lio, em Barbacena. No ano de 1887 ingressou na Faculdade de Direito de 

São Paulo, onde seu pai Virgílio estudara. Matriculou-se com o nome de 

Afrânio Camorim Jacaúna de Otingi, nome indígena, exigência do pai. De-

pois, passou a assinar apenas como Afrânio Otingi de Melo Franco. Anos 

mais tarde, retirou o nome indígena. 

Desde a faculdade, Afrânio de Melo Franco aderiu tanto à causa republi-

cana quanto à abolicionista, participando ativamente nos comícios estu-

dantis. Foi membro do Clube Republicano Acadêmico e colaborou no 

jornal A Metralha, de propaganda republicana revolucionária.

Os primeiros anos da República foram caracterizados por mudanças po-

líticas e institucionais que exigiam repensar uma organização judiciária 

mais condizente com o novo regime. No caso do Ministério Público, isso 

coube ao ministro da Justiça Campos Sales, autor do Decreto nº 848, de 

11 de outubro de 1890, que definiu o Ministério Público como “instituição 

necessária em toda a organização democrática e imposta pelas boas nor-

mas da Justiça” (Sales, 1890, s.p.).

Em 1890, primeiro ano da República, Afrânio foi visitar seu irmão Afon-

so Arinos, em Ouro Preto, na época capital de Minas. Ao chegar à ci-

dade, o juiz de Direito Antônio Luís Ferreira Tinoco convidou-o para 

exercer interinamente o cargo de promotor em Ouro Preto, por mo-

tivo de licença do ocupante do cargo. Afrânio, antes de completar a 

faculdade, mas honrado com o convite, aceitou e teve a sua primeira 

experiência em cargo público. 

Em 1891, bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais e foi nomeado 

promotor público em Queluz, atual Conselheiro Lafaiete (MG), no dia 

29 de julho, no governo estadual de José Cesário de Faria Alvim. Este 

era o pai de Sílvia Cesário Alvim, com quem Afrânio iria casar-se em 21 

de outubro de 1893.
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No ano seguinte, foi removido para a comarca de Ouro Preto. Além de 
atuar como promotor de Justiça, participou ativamente na fundação da 
Faculdade de Direito de Minas Gerais, junto com o seu pai Virgílio, seu 
irmão Afonso Arinos e alguns integrantes da elite mineira que buscavam 
fortalecer os laços da capital no cenário republicano. 

Nomeação de
Afrânio de Melo Franco

Carimbo de Afrânio Mello Franco - Ouro Preto, 1982

Assinatura do promotor - Ouro Preto, 1982
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Entre os processos em que o promotor de Justiça Afrânio de Melo Franco 
atuou, destaca-se a denúncia contra o réu “JS” pelo crime de desacato. O 
fato ocorreu na noite de 30 de maio de 1892, na freguesia de Itabira do 
Campo. Segundo a denúncia, sem motivo justificável, o réu dirigiu-se à 
casa do cidadão “NPL” para um “ajuste de contas”. Estando o réu na resi-
dência de “NPL”, começou a provocá-lo, dando murros em um balcão da 
casa e “proferindo palavras atrevidas”. Diante disso, “NPL” solicitou a pre-
sença do subdelegado. O subdelegado, então, pacientemente, segundo 
o processo, tentou acalmar a situação e apaziguar os ânimos. No entanto, 
o réu não atendeu aos pedidos e agiu desrespeitosamente para com o 
subdelegado, “faltando-lhe com a consideração devida ao seu cargo de 
autoridade garantidora da ordem pública”. Assim, foram ouvidas as teste-
munhas e “cumpridas as formalidades estabelecidas pela lei”.

Desse modo, o réu foi denunciado com base no art. 134 do Código Penal 
de 1890, que estabelece: 

Desacatar qualquer autoridade, ou funccionario publico, em 
exercicio de suas funcções offendendo-o directamente por 
palavras ou actos, ou faltando á consideração devida e á obe-
diencia hierarchica: pena – de prizão cellular por dous a qua-
tro mezes, além das mais em que incorrer. 

No mês de julho de 1894, Afrânio de Melo Franco pediu remoção para 
a comarca de Juiz de Fora, a cidade mais importante da Zona da Mata 
mineira. Dr. Afrânio descreveu a cidade de Juiz de Fora como “um cen-
tro de importantíssimo movimento forense onde trabalhavam numerosos 
advogados” (Franco, 1976, p. 250). Entre esses advogados, seu amigo de 
faculdade, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada. Remoção para a

comarca de Juiz de Fora
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Conforme publicação no Diário Oficial, em março de 1895, foi nomeado 
pelo presidente da República, Prudente José de Morais Barros, para ocu-
par o cargo de procurador seccional da República no Estado de Minas 
Gerais, e atuou em vários processos, entre os quais um na cidade de Ouro 
Preto referente à desapropriação de uma parte da pedreira do Gambá, 
para a construção da estrada de ferro Central do Brasil, que ligaria o trecho 
entre Ouro Preto e Mariana. 

Em janeiro de 1896, Afrânio começou sua carreira diplomática, quando foi 
nomeado para o posto de secretário da legação do Brasil em Montevidéu, 
no Uruguai. Embarcou com sua esposa para o país vizinho, onde perma-
neceram durante quatorze meses. Nesse período nasceu seu primeiro fi-
lho, Caio de Melo Franco. 

No ano seguinte, por portaria de 17 de junho de 1897, Afrânio foi transferi-
do, no mesmo posto de segundo-secretário, para a legação do Brasil em 
Bruxelas, na Bélgica. De volta ao Brasil, estabeleceu-se como advogado 
em Belo Horizonte, na época recém-inaugurada capital de Minas Gerais, 
para trabalhar ao lado de seu pai, Virgílio. 

No ano de 1902, ingressou efetivamente na política, com a eleição para 
o cargo de deputado estadual pelo Partido Republicano Mineiro (PRM), 
com mandato entre 1903 e 1905, destacando-se por seu trabalho na refor-
ma constitucional e legislativa de Minas. 

Em 1906, foi eleito para o cargo de deputado federal, atuando em questões 
ligadas à política estadual e nacional. Integrou a Comissão de Diplomacia e Atuação como

procurador seccional
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Tratados e a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. 
Foi reeleito para vários mandatos consecutivos, entre os anos de 1909 e 1927. 

Afrânio de Melo Franco foi membro das Comissões Especiais da Câmara 
em 1913 e 1915 e teve relevante participação, como relator-geral, nos tra-
balhos do Projeto de Código Civil, de autoria de Clóvis Bevilacqua, o qual 
foi instituído pela Lei n° 3.071, de 1º de janeiro de 1916, e entrou em vigor 
em janeiro de 1917, permanecendo vigente no país até janeiro de 2002.

Segundo o escritor Afonso Arinos de Melo Franco, o ano de 1917 marcou a 
entrada de seu pai, Afrânio, na política internacional, com dois aconteci-
mentos preponderantes na política externa: no primeiro, em agosto, Afrâ-
nio foi incumbido de participar, como representante do Brasil, da posse 
do presidente eleito da Bolívia, José Gutierrez Guerra, com um importan-
te significado para as questões políticas e jurídicas pan-americanas de-
correntes da Primeira Guerra Mundial; o segundo acontecimento se deu 
em novembro do mesmo ano, com a entrada do Brasil na Primeira Guerra 
Mundial; Afrânio foi redator da Lei de Guerra, solicitada pelo presidente 
da República, Venceslau Brás, ao Congresso brasileiro.

Afrânio foi reeleito para o cargo de deputado federal para a décima legis-
latura (1918-1920), mas renunciou em setembro para assumir o cargo de 
secretário estadual das Finanças, no governo de Artur Bernardes em Mi-
nas Gerais. Logo depois, foi nomeado para assumir o Ministério da Viação 
e Obras Públicas por Francisco Rodrigues Alves, presidente da República 
eleito para o período de 1902 a 1906. Por motivos de saúde, Rodrigues 
Alves não assumiu a presidência, e o vice-presidente, Delfim Moreira, de-
pois de tomar posse, efetivou a nomeação de Afrânio.

Convite para assumir
cargo ministerial
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No âmbito pessoal, o ano de 1918 foi muito difícil para Afrânio. Durante se-
manas a cidade do Rio de Janeiro sofreu com a epidemia da “gripe espa-
nhola”. Afrânio de Melo Franco perdeu sua esposa Ana Leopoldina de Melo 
Franco e seu filho Cesário Alvim de Melo Franco, ambos vítimas da gripe. 

Após deixar a função de ministro, foi eleito deputado federal. Assumiu a 
liderança da bancada mineira com o objetivo de ajustar os interesses de 
Minas Gerais com o governo federal, além de contribuir juridicamente em 
vários projetos que transitavam na Câmara. 

Em 1923, foi designado para presidir a delegação brasileira na V Conferência 
Pan-Americana, em Santiago, no Chile. Nos debates da comissão que elabo-
rou o Pacto Gondra, Afrânio de Melo Franco teve um papel importante em 
conciliar as divergências entre os países latino-americanos, entre os quais Ar-
gentina, Chile e Uruguai, e os Estados Unidos, após a Primeira Guerra. 

Ocupou o cargo de embaixador permanente do Brasil na Liga das Nações 
durante o período de 1924-1926. Após a Guerra Mundial (1914-1918), a Liga 
foi criada como a primeira organização internacional com o objetivo de 
instituir um sistema de segurança coletivo entre as Nações. Uma das teses 
defendidas por Afrânio de Melo Franco foi o desarmamento internacional 
e um sistema de proteção às minorias nacionais, mediante uma série de 
tratados colocados sob a garantia da Liga. Assim se desenhava para Afrâ-
nio a questão das minorias:

Uma minoria, tal como concebem os tratados de proteção, 
não é só um grupo étnico incrustado no corpo de certo Estado, 

cuja maioria forma coletividade étnica distinta. Ela é também 
um atributo psicológico, social e histórico, a qual constitui, tal-
vez, na definição a ser procurada, a característica diferencial 
por excelência [...] (Franco, 1976, p. 921).

Em 1926, Afrânio retorna ao Brasil e no ano seguinte é reeleito para o cargo 

de deputado federal, na legenda do Partido Republicano Mineiro (PRM). 

No início da sessão legislativa, Afrânio assume a presidência da Comissão 

de Constituição e Justiça da Câmara. 

O período político brasileiro, que vigorou nas primeiras décadas da Re-

pública, ficou conhecido como “política do café com leite”, período no 

qual políticos paulistas e mineiros alternavam-se no cargo de presidente 

da República. As economias desses Estados baseavam-se, sobretudo, na 

produção de café e de leite, respectivamente. Afrânio foi um dos políti-

cos mineiros a apoiar o presidente de Minas, Antônio Carlos Ribeiro de 

Andrada, na aliança com o Estado do Rio Grande do Sul, para se opor 

ao revezamento político e lançar a candidatura de oposição nas eleições 

presidenciais de 1930. 

Após a Revolução de 1930, Getúlio Vargas tomou posse na chefia do 

governo provisório e nomeou Afrânio de Melo Franco como primeiro 

ministro das Relações Exteriores. Um dos seus primeiro atos no cargo foi 

restabelecer as relações diplomáticas e o reconhecimento internacional 

do novo governo do Brasil.
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Durante sua gestão, enfrentou vários conflitos, entre eles o “Caso Baden”. 
Em 24 de outubro de 1930, quando o navio alemão Baden deixava o por-
to da cidade do Rio de Janeiro, o comandante da embarcação não teria 
obedecido à sinalização específica da autoridade brasileira por falta de 
autorização para navegar. O navio foi bombardeado pelo Forte da Vigia, 
resultando em vinte e dois mortos e cinquenta e cinco feridos. 

Afrânio teve várias atuações importantes no cenário internacional, como 
na Guerra do Chaco, em torno da questão de limites entre a Bolívia e o Pa-
raguai. Além disso, foi mediador no conflito do porto fluvial colombiano 
de Letícia (1933) entre Colômbia e Peru. Sua atuação lhe valeu a indicação 
ao Prêmio Nobel da Paz, em 1935. 

Segundo o historiador Ricardo Seitenfus: 

Devido à ausência de um programa de política externa, a ação 
do Itamarati será guiada, de um lado, pela situação objetiva do 
comércio exterior e do outro, pela situação pan-americana do 
início dos anos 1930 (Seitenfus, 1985, p. 62).

Durante 1932 e 1933, assumiu a presidência da subcomissão do Itamarati 
que foi encarregada de redigir o anteprojeto da Constituição, e chefiou a 
delegação brasileira na VII Conferência Pan-Americana, reunida em Mon-
tevidéu, em dezembro de 1933.

Ao regressar ao Rio de Janeiro, Afrânio transmitiu a pasta a Félix de Barros 
Cavalcanti de Lacerda em 28 de dezembro de 1933, encerrando sua mis-
são no Itamarati. 

É promulgada a Constituição Federal, em julho de 1934, e eleito Getúlio 
Vargas presidente da República pela Assembleia Constituinte. Em outubro, 
Afrânio de Melo Franco, candidato pelo PRM, foi eleito para a Assembleia 
Constituinte de Minas. Instalada a Assembleia Constituinte Estadual, foi 
designado para ser o representante do partido na comissão legislativa 
encarregada da nova Carta constitucional. 

Entre os anos de 1935 e 1937, atuou como presidente da Comissão Interna-
cional de Jurisconsultos de Washington, nos Estados Unidos da América, 
encarregado da elaboração da codificação progressiva do Direito Interna-
cional Americano. Coube ao jurista Afrânio tratar de dois temas importan-
tes: sobre a definição do agressor e sanções e sobre investigação, conci-
liação e arbitragem. 

Em dezembro de 1938, durante o período do Estado Novo, Afrânio de 
Melo Franco foi escolhido pelo presidente Getúlio Vargas, para presidir à 
delegação brasileira na VIII Conferência Pan-Americana de Lima, no Peru. 
Aproximou-se então aos EUA, pois havia uma preocupação com a conjun-
tura internacional e com a tensão entre os países envolvidos nos conflitos 
que antecederam ao período da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). 

Segundo seu filho Afonso Arinos: 

O Brasil foi a Lima com a intenção de reviver a ideia de um 
pacto de segurança coletiva continental, que já tínhamos 
levantado na Conferência de Buenos Aires, de 1936 (Franco, 
1976, p. 1156).
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Logo após o início da Segunda Guerra Mundial, no final de 1939, o minis-
tro das Relações Exteriores, Oswaldo Aranha, nomeou Afrânio de Melo 
Franco como representante brasileiro na Comissão Interamericana de 
Neutralidade, na qual assumiu a presidência. Aí se manteve até 1942, 
quando ela se transformou na Comissão Jurídica Interamericana, que ti-
nha o papel de estudar todos os problemas jurídicos que a guerra criasse 
para o continente americano.

Afrânio de Melo Franco foi um dos homens mais influentes da primeira fase 
republicana do Brasil. Fez longa carreira diplomática e ocupou posições de 
destaque no cenário político. Foi também presidente da Academia Nacio-
nal de História, membro titular do Instituto Histórico e Geográfico e da So-
ciedade Brasileira de Direito Internacional. No magistério, teve sua primeira 
docência dedicada em 1904, quando foi nomeado lente substituto, tendo 
exercido a cátedra de Direito Público Internacional e Diplomacia até 1905. 
Em 1912 foi promovido a catedrático de Direito Público Internacional. 

Afrânio de Melo Franco faleceu na sua casa, no Rio de Janeiro, no dia 1º de 
janeiro de 1943. Ele teve dez filhos, dos quais dois se destacaram na polí-
tica: Virgílio de Melo Franco e Afonso Arinos de Melo Franco (o qual foi 
promotor de Justiça em Belo Horizonte em 1927). Na carreira diplomática, 
destacam-se Afrânio de Melo Franco Filho e Caio de Melo Franco. Seus 
outros filhos foram Cesário Alvim de Melo Franco, Sylvia Amélia Alvim de 
Melo Franco, Anna Leopoldina Alvim de Melo Franco, Maria do Carmo 
Cesário Alvim de Melo Franco, Zaíde Alvim de Melo Franco e o caçula 
João Victor de Melo Franco.  

Da direita para esquerda
Getúlio Vargas, Afrânio de Melo Franco, como representante do Brasil na Comissão Interamericana 
de neutralidade, e integrantes da equipe ministerial no Palácio do Catete
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Afrânio de Melo Franco deixou um legado na política e nos caminhos da 
diplomacia, além de vários trabalhos publicados, entre os quais: “Declara-
ção de princípios do Brasil” (discurso, 1923); “Pela fraternidade continental 
americana” (discurso, 1924); “Cláudio Manoel da Costa”, (ensaio, 1930); 
Discursos (1932); O Tratado de Extradição do Brasil com a Itália (1932); Episó-
dios da História Internacional Recente, (ensaios, 1936); Minorias Étnicas e O 
Apóstolo das Letras Mineiras – Guido Tomás Marlière.
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